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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Surpreendente vitória para o conservadorismo! A justiça 
brasileira, em um surto raro de coerência, decidiu que o 
YouTube deve devolver os canais do Terça Livre, em 
consonância com o Código do Consumidor, Marco Civil 


da Internet e até mesmo a própria Constituição Federal. 


De fato, tal decisão deveria ser vista como natural. e não 
como um animal raríssimo da fauna brasileira. Muitos, 
mesmo dentro da direita conservadora, poderiam pensar 
que seria impossível uma decisão da justiça favorável ao 


canal nesse caso. 


Acho que a maior lição aprendida pelos conservadores 
nesse caso é que não se pode deixar de recorrer. Sempre 
que acontecer uma injustiça. é preciso judicializar. 
Temos que aprender a utilizar as leis para o nosso lado, 


enquanto ainda podemos. 


Ainda há juízes que procuram decidir em coerência com 


as leis vigentes, por isso não há motivos para a inércia 


depois de uma injustiça sofrida. Qual era a 
probabilidade de uma pequena empresa vencer contra 


uma Big Tech? 


E no entanto, foi exatamente isso que aconteceu. No 
momento em que este editorial está sendo escrito, os 
canais ainda não voltaram ao ar, mas a Google teve o 
pedido protocolado. Falta saber se eles irão cumprir a 
decisão judicial ou não vão querer se submeter e pagar a 


multa. 


De qualquer modo, reitero, o mais importante é 
compreender que não se pode desistir, tem que contra- 
atacar, utilizar-se de todas as armas legais disponíveis e 


ir até o fim. 


Boa leitura! 
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(J) MATÉRIA DE CAPA 


Decisão do TJ-SP 


reconhece medida 


desproporcional e prevê 


multa diária de R$ 5 mil 
em caso de 
descumprimento por parte 
da Big Tech. 


Justiça manda 
Youtube 
devolver canais 
ao Terça Livre 





A censura imposta pelo 

. por Bruno Rodrigues 
YouTube ao Terça Livre, 
com a remoção dos dois 


canais na plataforma, foi 





derrubada pela Justiça na 
semana passada. Em liminar concedida na última sexta- 
feira (12), o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) 
obriga a Big Tech devolver os dois canais da empresa 
retirados do ar no último dia 3, sob a justificativa 
genérica, desproporcional e descabida de “violação dos 
termos de serviço do YouTube”. A decisão judicial 
determina multa diária de R$ 5 mil em caso de não 


cumprimento. 


A queda de braço com a canal se intensificou após o 
Terça Livre transmitir o discurso do então presidente 
dos Estados Unidos, Donald Trump, que falava aos 
jornalistas sobre seu banimento do Twitter. Após a 
transmissão, o canal recebeu a primeira advertência do 
YouTube no dia 25. Segundo a plataforma, o conteúdo 
do vídeo de Trump “promoveria organizações 


criminosas violentas”. 


Dias depois, a plataforma derrubou os dois canais sob a 
justificativa de que as políticas tinham sido violadas 
sem, contudo, especificar quais regras o Terça Livre teria 
infringido, e impossibilitando o canal de se defender das 


acusações. 


Após a derrubada dos canais, o Terça Livre ingressou 
com ação na Justiça solicitando o restabelecimento dos 
canais. Todavia, o juiz Henrique Paiva entendeu ser 
necessário ouvir a Google antes de decidir sobre a 


censura praticada contra o Terça Livre. 


Apesar da primeira instância ter indeferido o pedido de 
restabelecimento dos canais, o Terça Livre entendeu que 


o restabelecimento teria que ser imediato. Por isso 


interpôs o recurso. No agravo de instrumento impetrado 
contra a decisão de primeira instância, a defesa do Terça 
Livre alega que a remoção dos canais é uma “medida 
desproporcional”, que pode ser caracterizada por uma 
censura prévia a um canal que está há seis anos no ar, 
com mais de um milhão de inscritos e oito mil 


assinantes. 


“Decisão de exclusão das contas unilateral e autocrática, 
com critérios subjetivos e desconhecidos. Exclusão de 
contas que traduz medida desproporcional, pois a 
plataforma não se limita a remover o conteúdo tido por 
problemático, mas as contas e todos os vídeos. Afronta à 
liberdade de expressão do Agravante. Censura praticada 
por empresa privada estrangeira”, alegou a defesa do 


Terça Livre. 


Na decisão, o TJ-SP concorda com as alegações da defesa 
do Terça Livre sobre a desproporcionalidade do 
banimentos dos canais do YouTube, e cita a necessidade 
de o canal seguir no ar para conseguir arcar com seus 
custos e honrar os compromissos com seus 


colaboradores. A Justiça também ressalta que a remoção 


viola a liberdade de expressão e ordena devolver os dois 


canais. 


“A remoção das contas da agravante na plataforma 
YouTube se mostra desproporcional, violando a garantia 
constitucional da liberdade de expressão e de 
informação. ressaltar, também, que segundo o afirmado 
pela autora, trata-se de canal estabelecido, na dita 
plataforma digital, há 6 anos, com mais de 1 milhão de 
inscritos e 8 mil membros assinantes, além de contar 
com uma equipe de 50 funcionários e ter inúmeras 
despesas para sua manutenção, de forma que a simples 
exclusão das contas se revela medida por demais 


drástica”. 


O desembargador citou ainda a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) de 2018, que 
julgou inconstitucional dispositivo da lei federal que 


regula as rádios comunitárias no Brasil. 


À época, o plenário do STF decidiu ser inconstitucional 
a proibição a “proselitismo” de qualquer natureza na 


programação das emissoras de radiodifusão 


comunitária. Segundo os ministros, a norma constitui 
censura prévia e ofende ao princípio constitucional da 


liberdade de expressão. 


CDC e Marco Civil da Internet são 
utilizados pela defesa 


No agravo de instrumento no qual pleiteou a devolução 
dos dois canais, a defesa do Terça Livre baseou-se no 
Código de Defesa do Consumidor (CDC) e no Marco Civil 
da Internet. De acordo com os advogados do Terça Livre, 
o contrato com o YouTube é um contrato de consumidor. 
Segundo o CDC “consumidor é todo aquele que adquire 


ou utiliza um produto como destinatário final”. 


O serviço da Google é que viabiliza o trabalho do Terça 
Livre de informar. Isto é, o canal não é um 
intermediário, e sim o destinatário final do serviço da 
Google. Portanto, o Terça Livre contratou o YouTube 
para poder transmitir o seu jornal e a Google lucra com 
a publicidade veiculada no canal. Logo, fica 
caracterizada a relação que deve seguir o Código do 


Consumidor. 


Outro princípio determinado por lei é que, quando 
houver dúvidas, as cláusulas de um contrato de adesão 
devem sempre ser interpretadas em favor do 
consumidor. Uma das obrigações que o CDC estabelece é 
o dever de informação, ou seja, o consumidor precisa ser 
informado em detalhes das cláusulas. Isso também está 
no Marco Civil da Internet (MCI). 


Além disso, as Big Techs devem fazer seus contratos 
respeitando as determinações do Marco Civil da 
Internet, cujo um dos princípios é a liberdade de 
expressão. Nesse contexto, qualquer diretriz que limita 
uma opinião vai contra o princípio de liberdade de 


expressão do Marco Civil. 


O artigo 19 do MCI trata da possibilidade de excluir um 
conteúdo considerado inapropriado. No entanto, é 
necessário ser identificado o ilícito e dar oportunidade 
de defesa ao proprietário do conteúdo. O Marco Civil 
coloca limites claros para os termos de serviço, como a 


liberdade de expressão. 


Desta forma, as leis brasileiras tentam restabelecer o 


equilíbrio entre as Big Techs e os indivíduos e as 


pequenas empresas. No mais, vale ressaltar que ser 
excluído da plataforma representa verdadeira exclusão 
desse mercado, uma vez que o YouTube no Brasil 
representa 90% do segmento de transmissão de vídeos 


na internet. 


Por fim, o artigo 222 da Constituição Federal tem o 
objetivo de limitar o controle de estrangeiros em 
empresas de mídia no Brasil. A intenção do artigo é 
evitar que os órgãos de imprensa fiquem nas mãos de 


estrangeiros, a fim de proteger a soberania nacional. 


Entretanto, quando o YouTube edita aquilo que pode ou 
não pode ser noticiado na internet, está de fato 
burlando Carta Magna e violando a liberdade de 


expressão. 


A vitória na Justiça é apenas o primeiro round de uma 
batalha que está apenas no início. O Terça Livre vai lutar 
até o fim para ter o direito sagrado de pela liberdade de 
expressão, divergências ideológicas e confronto de 


ideias. 


“A mente humana é discursiva, ou seja, dialética. 
Trabalha com as opiniões discutidas e busca a verdade 
por meio do raciocínio, confrontando as opiniões 
vigentes umas às outras até que sejam levadas à prova 
analítica, aonde apenas aquela que for fiel à razão é 
chamada de racional. O ‘cancelamento’ passa a ser um 
silêncio imposto a um ou mais discursos, impedindo a 
dialética e tolhendo as pessoas de terem acesso à 
opinião divergente. É um tipo de totalitarismo que 
impede o amplo debate e impõe um discurso único. Não 
por meio do debate amplo e aberto, mas por meio da 
força”, afirmou o jornalista Allan dos Santos, fundador 


do Terça Livre. 
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" Achoque o impacto 


muito dramático desses 
atos de censura que estão 
acontecendo é muito 
importante neste 
momento, justamente 
para diferentes países se 
juntarem. " 


*Por Bruna Lima 





Terça Livre: Ministro, o senhor comentou durante a masterclass sobre o Brasil ser a nova Atenas do 
pensamento conservador. Sendo assim, como o ministro das Relações Exteriores junto ao governo 
Bolsonaro, pretende atuar para devolver essa "alma" que o conservadorismo dá ao liberalismo, dentro da 


política externa do país? 


Po 
Ernesto Arau) (0) Š Bom, antes de mais nada é manter essa ideia da importância 


da linha conservadora no governo em toda a nossa ação, porque em alguns casos, claro, parte do governo 
que são mais dedicadas a outras áreas, não existe uma estrutura conservadora, uma infraestrutura liberal - 
do ponto de vista de criação de infraestrutura: estradas e assim por diante - mas o importante é que tudo 


faça sentido em conjunto. 


Isso é uma coisa que o próprio presidente Bolsonaro desde o começo tentou: que o governo fosse um time e 
que todos os aspectos fizessem sentido em conjunto. Isso é um desafio nosso, mas acho importante que a 
sociedade, pessoas que estejam interessadas, cobrem isso do governo, cobrem essa coerência - que existe, 
mas que precisa ser permanentemente mantida, em todas as dimensões (econômica, desenvolvimento 
regional, educação (obviamente), sigam aquilo que as pessoas entendem como a necessidade desse coração 


conservador, liberal, dentro do governo. 


Acho que principalmente nós, o Itamaraty, faz essa fronteira, digamos, entre essas dimensões, que é na 
parte de negociações comerciais, que a gente conduz junto com o Ministério da Economia, mas onde o 
Itamaraty tem uma centralidade. Então aqui que é onde as coisas se encontram. Quero dizer... converso 
muito com o ministro Paulo Guedes, por exemplo, que a gente precisa trazer, claro, ter toda questão da 
eficiência negociadora, abertura comercial, mas, ao mesmo tempo, entender que isso está inserido, precisa 
estar inserido dentro de um projeto de transformação nacional, que é um projeto de uma linha 
conservadora. Então, é um dever nosso, acho, essa coisa da coerência dentro do governo, mas a atenção, a 


cobrança da sociedade é fundamental para manter essa coerência. 


e 
Terça Livre: Como o Ministério pretende atuar também em relação ao 


tecnototalitarismo em 2021? 


Po 
Ernesto Arau) 0) $ Isso é uma das grandes prioridades hoje, talvez até a grande 


prioridade, porque a gente acha que é por aí que o mundo pode ir para um lado ou para o outro. Então, já 
estamos vendo, por exemplo, essa ideia do México, de trabalhar esse tema no G20, mas não é a única, claro, 
G20 é um fórum de discussão, geralmente não é um fórum de decisão, mas é uma maneira de conscientizar 
os países e trocar ideias sobre tudo na dimensão de direitos humanos, sob a ótica da liberdade de expressão 
e também nas nossas conversas bilaterais com todos os países. A gente tem começado a introduzir esse tipo 
de tema, saber reciprocamente o que se está fazendo, o que não está. 


E eu acho que é interessante porque países com visões diferentes sobre muitas coisas. Por exemplo, o 
México, é um país que de certa forma tem visões bastante diferentes das nossas sobre muitas coisas hoje, 
entre o governo mexicano e o nosso, mas muitas coisas em comum também. Nessa questão das Big Techs, 
do tecnototalitarismo, a gente encontrou um terreno comum, assim como com outros países existe também 


esse terreno comum. 





Então, eu acho que o impacto muito dramático desses atos de censura que estão acontecendo é muito 
importante neste momento justamente para que diferentes países, diferentes forças que não estavam se 
sentindo tão próximas, se juntarem. Eu acho que ele pode ser esse cimento que junta o lado mais liberal 
com o lado mais conservador, porque fica o sentimento de "olha, alguma coisa errada está acontecendo, a 
gente precisa se juntar." 


Assim, nessas diferentes vertentes a gente quer trabalhar e, também, como eu falei, acompanhar aqui o 


esforço legislativo que está começando. Temos dois projetos de lei já apresentados sobre isso para procurar 


contribuir, digamos, trazendo ideias do exterior, de fora. 
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As esquerdas e a democracia 


Paulo Moura 





TP GERAL 


Acompanhe a trajetória da esquerda mundial e o debate sobre o 
papel e a função da democracia nos regimes socialistas e 


comunistas. 


Esse artigo é o primeiro de dois que escrevo 
para a Revista Terça Livre com o objetivo de 
oferecer ao leitor leigo acompanhar a 
trajetória da esquerda mundial em relação ao 
que aqui chamarei de “questão da 
democracia”, isto é, o debate, ou ausência 
dele, no campo teórico e político ao longo da 
história, sobre o papel e a função da 


democracia nos regimes socialistas e 


comunistas. No segundo artigo da série 
refletirei mais detidamente sobre o caso 
específico do PT e da esquerda brasileira em 


relação a essa questão. 


Este debate sobre a questão da democracia 
no Brasil tem origem na crítica proposta por 
intelectuais acadêmicos sobre o fracasso das 
experiências de luta armada da esquerda 
contra o regime militar nos anos 1960 e 
1970. A discussão, portanto, não nasce a 
partir de uma necessidade sentida pelos 
partidos de esquerda. No PT, ele foi levado 
para dentro do partido através de 
intelectuais acadêmicos que participaram de 
sua fundação, marcadamente por Francisco 
Weffort? que como se sabe rompeu com o 


partido posteriormente. 


Subjacente a essa discussão no seio das 
esquerdas brasileiras está o questionamento 
das estratégias de tomada do poder por vias 
não institucionais inspiradas na teoria 


leninista (insurreição das massas e golpe de 


Estado), maoistas (guerra popular 
camponesa), e nas teorias foquistas de Che 
Guevara e Fidel Castro (teoria das 
vanguardas de substituição e do foco 
revolucionário) que inspiraram a luta armada 
das esquerdas latino-americanas nas décadas 
de 1960 e 1970. 


Por “questão democrática”, portanto, 
subentende-se a introdução entre os 
segmentos de esquerda do espectro político 
institucional brasileiro (e consequentemente 
do PT), do debate sobre a valorização da luta 
política pelas vias institucionais não- 
violentas, e por dentro das instituições 
políticas legalmente constituídas, nas 
estratégias de conquista do poder que 
substituíram a teoria marxista clássica da 
luta de classes (tomada do poder pela 
violência revolucionária) e suas variantes, 
cujos pressupostos apontam em sentido 


contrário. 


Um conceito de democracia 


No campo da Ciência Política há várias 
teorias sobre a democracia, e aqui recorro a 
dois autores como referência para 
estabelecer um contraponto à visão, ou falta 
de visão, da esquerda sobre a questão da 


democracia. 


A primeira contribuição, precursora histórica 
deste debate, provém da obra de Joseph A. 
Schumpeter, que em 1942, pela primeira vez 
coloca em questão o conceito de democracia 
embutido na Teoria Marxista do Socialismo 
reproduzida pelas correntes de esquerda no 


mundo todo. 


Schumpeter fundamenta sua crítica à visão 
socialista mirando no conceito marxista da 
ditadura do proletariado. Segundo esse 
autor, desde 1916 a questão da relação entre 
socialismo e a democracia era vista de forma 
óbvia, especialmente pelos principais 
expoentes da ortodoxia socialista. A análise 
política da trajetória histórica dos partidos 


de esquerda comprova que os socialistas 


sempre se viram como os únicos verdadeiros 


democratas. 


Não apenas isso parecia natural aos 
socialistas, como inclusive levou-os a 
desenvolver uma justificativa para satisfazer 
a necessidade de demonstrar a indissolúvel 
ligação entre as ideias de socialismo e 
democracia. De acordo com essa visão, a 
propriedade privada sobre os meios de 
produção seria o ponto central que 
habilitaria a classe capitalista para explorar o 
trabalho e para impor as diretrizes de seus 
interesses de classe sobre a gerência dos 


conflitos políticos da comunidade. 


A partir desse ponto de vista, o poder 
político da classe capitalista aparece, então, 
como uma forma particular de poder 
econômico. Por um lado, a inferência lógica 
daí decorrente é de que não pode existir 
democracia enquanto existir esse poder 
econômico. A democracia política, assim, é 


vista como meramente uma farsa. Por outro 


lado, a eliminação desse poder econômico 
iria, ao mesmo tempo, eliminar a 
“exploração do homem pelo homem”, 
impondo o que os socialistas definiam como 
a “lei do povo”. Este argumento é de cunho 
essencialmente marxista, e para aceitá-lo é 
necessário aceitar como determinação 
pressuposta, a teoria da “exploração do 


homem pelo homem”. 


Schumpeter contesta este ponto de vista, 
que se incorporou profundamente à cultura 
política e à tradição socialista ao longo dos 
anos, com base no argumento de que é 
impossível reduzir o poder individual ou de 
erupos a termos exclusivamente econômicos 
como define a teoria marxista da luta de 
classes. Por essa razão, seria necessária uma 
teoria realista da relação que pode existir 
entre socialismo e democracia, entre a 
ordem socialista, como por ele definida, e o 


modus operandi de um governo democrático. 


Nesse contexto, é relevante analisar a 
questão da natureza da democracia. O 
socialismo, em tese, poderia ser “o ideal da 
democracia”, mas os socialistas nunca 
especificaram o caminho pelo qual sua tese 
se aplica no terreno prático. As palavras 
“revolução” e “ditadura” são apresentadas na 
teoria socialista pelo olhar estreito de textos 
“sagrados” de seus autores clássicos e muitos 
socialistas modernos nunca apresentaram 
objeções em aceitar as portas para O paraíso 
socialista pela violência e pelo terror. Pontos 
de vista como estes, possivelmente, vieram a 
justificar muito do que os partidos de 
esquerda, de fora e de posse do poder, viriam 


a praticar ao longo do século XX. 


Na teoria marxista, então, o recurso à 
violência seria uma via temporária, 
legitimamente utilizada pelo proletariado 
para a conversão da sociedade à “verdadeira” 
democracia. O comunismo, regime no qual 


inexistiria a desigualdade, e, portanto, 


inexistiria o conflito pela distribuição da 
riqueza, seria o sistema idealmente 
democrático, ainda que a teoria marxista não 
tenha dedicado uma vírgula sequer a explicar 


como isso se concretizaria na prática. 


A teoria marxista da luta de classes, 
significativamente incrementada pela 
contribuição de Lenin a partir da experiência 
da Revolução Russa de 1917, preconiza que a 
revolução necessita do esforço de uma 
minoria para impor-se sobre o povo 
recalcitrante. Trata-se, portanto, de remover 
obstáculos opostos à vontade do povo 
através de instituições controladas por 


grupos interessados em preservá-los. 


No Manifesto Comunista, Marx introduz, de 
forma implícita, a noção de que a 
expropriação da burguesia deva se dar “aos 
poucos”, fala sobre o desaparecimento das 
distinções de classe “no curso do 
desenvolvimento”. Nas frases em que 


introduz essas concepções, enfatiza O 


recurso à “força” como meio legítimo de luta 
política, sugerindo um sentido que pode ser 
entendido do ponto de vista democrático 


como é ordinariamente entendido. 


No entanto, os fundamentos dessa 
interpretação reducionista da revolução 
social e do conhecido conceito de “ditadura 
do proletariado” teriam exercido, na prática, 
a função de influenciar de forma decisiva 
outra interpretação do Manifesto Comunista 
e de sua aplicação à prática política das 


esquerdas. 


Marx, de fato, poderia ter preconizado sua 
visão de transição para o socialismo sob a 
estrita observância dos procedimentos 
democráticos, mas nesse caso ele deveria ter 
declarado indubitavelmente que não estava 
de fato  desviando-se do caminho 
democrático, porque para fundar a 
verdadeira democracia seria necessário 
remover o veneno do capitalismo que a 


asfixiaria. 


No entanto, se esse fosse o interesse de Marx 
e se o principal ideólogo do socialismo como 
idealizador da estratégia de transição do 
capitalismo ao comunismo acreditasse na 
democracia como sugerem alguns 
socialistas, esse conceito e o espaço 
destinado a ele na sua teoria deveriam ter 
crescido assim como a importância de 
observar os procedimentos democráticos no 
processo de construção do socialismo, o que 
não ocorreu conforme testemunha a 


história. 


Justificar a aceitação clara de procedimentos 
de decisão por meios antidemocráticos 
implicaria comprovar conclusivamente a 
aceitação de outros valores supostamente 
superiores aos valores democráticos como 
instrumentos legítimos de luta política pela 


construção do socialismo. 


Há, implícita à teoria marxista do socialismo, 
a idéia de que cabe aos socialistas tentar 


forçar o povo a aceitar alguma coisa que é 


vista como boa e gloriosa, mas que o povo 
não quer - ainda que, supostamente, ele 
pudesse vir a gostar ao experimentar seus 
resultados. Na teoria leninista da vanguarda 
revolucionária, “o partido seria a expressão 
consciente do movimento inconsciente das 


massas”. 


Aí residiria a marca mais antidemocrática 
dessa crença implícita à teoria marxista da 
transição do capitalismo ao comunismo pela 
via do socialismo, que admite, ainda que 
excepcionalmente, que atos 
antidemocráticos possam ser perpetrados 
com o único propósito de realizar a 
verdadeira democracia, especialmente se 
quem decide, o partido único, proclama este 
como o único meio de fazê-lo. Ainda que se 
concordasse, em tese, com esse pressuposto 
da teoria marxista, já era possível constatar, 
no início dos anos 1940, que isto não se 
aplicava ao socialismo que já na época se via 


como regime implantado na Rússia. 


De qualquer forma, presentemente, embora 
tal afirmação pareça até certo ponto óbvia, 
argumentos a favor do “adiamento” da 
democracia, ainda que por um período 
transitório, constituíram-se em um excelente 
pretexto para que as esquerdas admitissem a 
possibilidade de, no poder, evadirem-se da 
responsabilidade sobre sua preservação. 
Qualquer arranjo provisório na teoria pode, 
na prática, perpetuar-se por um século ou 
mais, do ponto de vista de um grupo que 
chega ao poder através de uma revolução 
vitoriosa, prolongando-se no controle do 
Estado indefinidamente em nome da adoção 
de uma suposta democracia a ser alcançada 


pela via da ditadura do proletariado. 


A memória histórica dos 
partidos socialistas 


Qualquer exame da memória histórica dos 
partidos socialistas validará a idéia de que 


todos, indistintamente, apresentam-se como 


os campeões da democracia. A existência, 
durante décadas, de uma grande comunidade 
de países socialistas, regidas por minorias, 
não ofereceu qualquer chance para nenhuma 
outra corrente de pensamento ou outras 


minorias. 


Conforme constatava o Schumpeter, a 


história confirma que: 
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(..) os representantes do partido, eram 
escolhidos em congressos, listados em 
relatórios e resoluções unânimes que nunca se 
pareceram com nada que possa assemelhar-se 
a uma discussão. Os delegados aos congressos 
partidários eram eleitos em votações - 
oficialmente estatais - que 'o povo russo, em 
incondicional devoção ao partido de Lenin- 
Stalin e do grande líder, aceita o programa dos 
grandes trabalhos esquematizado no mais 
sublime documento de sua época, o informe do 
camarada Stalin, feito para preencher uma 
lacuna” e que “nosso Partido Bolchevique aceita 


sob a liderança do gênio do grande Stalin, com 


as diretrizes para uma nova fase de 
desenvolvimento”. Isto, e as eleições de 
candidatos avulsos, complementadas por 
demonstrações e julgamentos e métodos da 
GPU, podiam não constituir ʻa mais perfeita 
democracia do mundo, se um sentido 
apropriado for dado ao termo - o que não é 
exatamente o que muitos americanos entendem 


por democracia”. 


Os regimes socialistas realmente existentes, 
como se sabe, não foram democráticos. A 
leitura das teorias socialistas não apresenta 
nenhuma definição desse socialismo que 
inclua a preocupação com procedimentos 
políticos democráticos. A trajetória dos 
partidos socialistas deixa sem resposta a 
questão de quando e em que senso o 
socialismo preconizado por seus defensores 
ao longo da história pudesse ser 
efetivamente democrático. Os grupos 
socialistas que professaram 


consistentemente a defesa da democracia o 


fizeram por imposição da necessidade de 
defesa da sua liberdade de expressão e ação e 
não tiveram chance ou motivo para professar 


qualquer outra crença. 


A história atesta que a maioria dos 
socialistas do final do século XIX e início do 
século XX viveram em ambientes que 
professavam fortes discursos e práticas 
antidemocráticas e que sempre se voltaram 
contra os sindicalistas. Por razões óbvias, em 
muitos casos, eles tinham, portanto, fortes 
motivos para defender princípios 
democráticos que  protegessem suas 


atividades. 


Em outros casos, muitos deles ficaram 
satisfeitos com os resultados, tanto políticos 
como de outra ordem, e seguiram avançando 
em ambientes democráticas. É fácil de 
visualizar o que poderia acontecer com os 
partidos socialistas inglês ou sueco se eles 
tivessem apresentado sérios sintomas e 


propensões antidemocráticas. 


Esses partidos, cuja trajetória histórica 
tomou curso distinto daquele preconizado 
pela teoria leninista, ao mesmo tempo, 
sentiram que seu poder estava crescendo 
dentro da democracia e que o poder se 
dirigia lentamente para suas mãos. Quando o 
poder lhes chegou às mãos, eles se 
satisfizeram com ele da forma como veio. 
Tendo  professado a democracia por 
necessidade e autodefesa e alcançado algum 
poder através dela, fizeram o óbvio: 
integraram-se à ordem democrática nos 
marcos do capitalismo na versão social- 


democrata dos partidos da esquerda. 


O fato de que a via social-democrata não 
tenha agradado a Lenin não prova que, 
estando onde estavam, não poderiam ter 
procedido de outra forma. Na Alemanha, 
onde O Partido Social-Democrata 
desenvolveu-se bem até 1918, a avenida da 
responsabilidade política parecia estar 


bloqueada. Os socialistas enfrentavam um 


Estado forte e hostil, e tiveram que contar 
com a proteção e as simpatias da burguesia e 
com o poder dos sindicatos que eram, 
quando muito, semissocialistas. Estes fatores 
os teriam tornado menos livres para escapar 
das crenças democráticas, ainda que tenham 
tido que jogar pelas mãos de seus inimigos. 
Chamar-se de Social-Democratas, sob essas 
circunstâncias, era uma questão de 


prudência ditada pela necessidade. 


Os casos testados em que os socialistas se 
tornaram favoráveis à democracia são 
poucos e nada convincentes. É verdade que 
em 1918 o Partido Social-Democrata alemão 
teve uma chance e que nesta oportunidade 
decidiu-se pela democracia, e (se isso é uma 
prova de fé democrática) de fato puseram os 
comunistas abaixo com energia. Mas o 


partido dividiu-se nesse debate. 


O SPD perdeu muito com a divergência sobre 
como lidar com os comunistas e sua ala 


esquerda e dissidentes reivindicaram-se 


mais fortemente socialistas do que a ala 
vencedora. Muitos dos que se submeteram à 
disciplina partidária também desaprovaram a 
posição assumida com relação aos 
comunistas. E muitos dos que aprovaram 
aquela decisão o fizeram somente a partir do 
verão de 1919, de forma ainda mais radical, 
causando sérios risco de cisão, ainda que isso 


não tenha se feito sentir imediatamente. 


Finalmente, para a maioria do SPD e para 
tudo o que envolvia o componente sindical, a 
democracia, tudo o que realmente 
necessitavam, inclusive o poder oficial, não 
teve dúvidas em dividir o poder com o 
Partido Centrista (católico) e a barganha foi 
satisfatória para ambos. Nos anos 1940 os 
socialistas se tornaram ferozes defensores da 
democracia, especialmente quando a 
oposição, associada com crenças 
antidemocráticas, começou a enfrentá-los. 
Isto não invalida, como refutação científica, 


o fato de que se aceite os casos da Rússia e 


da Hungria com apresentando uma 
combinação crucial da conquista do poder 
com a impossibilidade de fazê-lo por meios 


democráticos. 


A crítica de Schumpeter à visão da 
democracia praticada pelas esquerdas não é 
nova, data, como se pode ver, de meados do 
século XX. Suas posições, fortemente 
comprovadas pelo testemunho dos fatos, no 
entanto, não exerceram influência decisiva 
sobre os destinos desse debate no seio das 
esquerdas no mundo todo. Ainda que a 
experiência stalinista tenha produzido 
dissidências marxistas ao chamado 
socialismo real, os pressupostos teóricos e 
práticos, que são objeto da crítica desse 
autor em relação às esquerdas, seguiram 
intocados por décadas, mesmo entre essas 
correntes que se opunham ao socialismo 
praticado na URSS, na China ou em outros 


países. 


A Teoria de Schumpeter: A 
Competição pela liderança 
política 


As principais dificuldades encontradas por 
Schumpeter no estudo da teoria clássica 
sobre a democracia centralizavam-se na 
afirmação de que o povo tem uma opinião 
definida e racional de todas as questões e 
que manifesta essa opinião - numa 
democracia - pela escolha de representantes 
que se encarregam de sua execução. Assim, a 
seleção dos representantes do povo seria 
secundária em relação ao verdadeiro objetivo 
do sistema democrático, que consistiria em 
atribuir ao eleitorado o poder de decidir 


sobre assuntos políticos. 


Schumpeter sugere que sejam invertidos os 
papéis desses dois elementos, isto é, 
tornando as decisões de questões pelo 
eleitorado secundária em relação à eleição de 


representantes, que, estes sim, tomam as 


decisões. Desta forma, o papel do povo seria 
o de formar um governo, corpo intermediário 
que comporá o executivo nacional. Aceito 
esse pressuposto proposto por Schumpeter, o 


conceito de democracia seria o seguinte: 


z 


“O método democrático é um sistema 
institucional, para a tomada de decisões 
políticas, no qual o indivíduo adquire o poder 
de decidir mediante uma luta competitiva pelos 


votos do eleitor.” 


Segundo o autor, portanto, este conceito 
permitiria distinguir o que vem a ser um 
governo democrático em contraste com 
outros tipos diferentes de governo. Para 
Schumpeter o princípio básico da 
democracia implica que as rédeas do governo 
devem ser entregues àqueles que contam 
com maior apoio do que outros indivíduos ou 


grupos concorrentes. 


O conceito de Poliarquia e a 
teoria de Robert Dahl (1972) 


Influenciado pelos estudos de Schumpeter, o 
conceito de Poliarquia é introduzido por 
Robert Dahl no campo dos estudos sobre a 
democracia, definindo o problema da 
democratização como um processo 
progressivo de ampliação da competição e da 


participação política. 


A identificação da democratização com base 
nesses dois indicadores (competição e 
participação) oferece critérios objetivos que 
permitem classificar os diferentes regimes 
políticos segundo sua maior ou menor 
aproximação com um ideal democrático. 
Conforme os graus de competição e 
participação, possíveis entre os atores 
políticos dentro de um sistema determinado, 
portanto, é que é aferido o grau de 
democratização inerente a esse mesmo 


sistema. 


O que Dahl faz é procurar isolar as 
características da estrutura social que afetam 


o mundo político, através do estudo do 


acesso e do controle dos recursos de poder 
socioeconômicos e de coerção, sobre a 
democracia. A partir desse critério, Dahl 
caracteriza e diferencia as diversas 


sociedades conforme seu grau de pluralismo. 


Para Dahl, é o pluralismo societal uma das 
principais determinantes da viabilização ou 
não das democracias. Em sociedades plurais 
o fato de que nenhum grupo político tenha 
condições de acesso exclusivo aos recursos 
do poder constituiria as condições para a 
composição e os arranjos políticos 
necessários à constituição de uma 
democracia, visto que nenhum grupo social 
teria como, isoladamente, preponderar sobre 


os demais. 


Desta forma, os diferentes grupos se 
neutralizariam politicamente, tornando a 
preservação das liberdades democráticas 
interesse de todos os poderes sociais 
independentes e em contraposição, 


presentes na sociedade. O sucesso da 


democracia, então, dependeria do grau de 
pluralismo de cada sociedade, 
independentemente dos processos históricos 
e/ou de caráter socioeconômico específico de 


cada nação. 


Dahl confere, dessa maneira, especial 
importância à relação entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo e entre o 
Poder Executivo e outras forças políticas, o 
papel de importantes indicadores sobre o 
grau de democracia das sociedades em 
questão. Na visão de Dahl os problemas da 
democracia não provêm das dificuldades de 
incorporar as massas ao sistema político, 
mas à ordem dos avanços conquistados pelos 
diferentes sistemas políticos em direção às 
variáveis competição e participação 
políticas, independentemente das estruturas 


sociais em que se insiram. 


Assim, as dificuldades para a estabilidade da 
democracia em países subdesenvolvidos 


decorreriam de razões políticas, pois estes 


teriam vivido circunstâncias históricas 
distintas e contrárias daquelas que teriam 
ocorrido em países desenvolvidos onde a 
competição política teria precedido a 
inclusão das massas ao sistema político, 
componentes que criariam as condições 


propícias à democracia. 


A democracia, assim, é vista como fruto de 
uma equação em que os atores políticos em 
conflito calculam custos e benefícios, 
partindo da premissa que todo e qualquer 
grupo político prefere reprimir a tolerar seus 
adversários, somente não recorrendo a esta 
alternativa por razões de ordem política, isto 
é, por calcular que, eventualmente, esta 
alternativa pode ser-lhe mais prejudicial do 


que tolerar. 


A oposição, portanto, é sempre tolerada, 
quando para a situação parecer como 
politicamente mais cara a possibilidade de 
que venha a perder o poder para esta, pela 


via eleitoral. Igualmente a oposição aceita a 


alternativa da competição eleitoral, quando 
esta opção aparece como mais interessante 
do que a conquista do poder por meios não 
institucionalizados, tais como a via 


revolucionária. 


Desta forma, a democracia viabiliza-se a 
partir do equilíbrio de forças entre os 
diferentes grupos que compõem os diversos 
sistemas políticos, quando nenhum desses 
grupos detêm, sozinho, o poder de 
conquistar e preservar o poder, pela 


eliminação dos demais. 


Esta interpretação política da democracia 
parece-nos mais efetiva, porque mais 
próxima da realidade dos comportamentos 
humanos nas relações de poder e interesse, e 
por mostrar-se absolutamente coerente com 
a trajetória histórica dos partidos de 
esquerda com relação à democracia, nos 
casos analisados por Schumpeter (em 


especial do SPD alemão), e que servem de 


referência e parâmetro comparativo ao caso 


do PT, que será objeto do próximo artigo. 


Uma democracia representativa existirá na 
visão de Dahl, portanto, se o regime político 
em questão reunir pelo menos oito garantias 
institucionais aos cidadãos que o integram, 
quais sejam: 1 - Liberdade para constituir e 
integrar organizações; 2 - Liberdade de 
expressão; 3 - Direito de voto (sufrágio 
universal); 4 - Acesso a cargos públicos; 5 - 
Possibilidade de líderes políticos competirem 
pela disputa de apoio e votos; 6 - 
Disponibilidade de fontes alternativas de 
informação; 7 - Realização de eleições livres 
e isentas; 8 - Existência de instituições 
capazes de viabilizar a política do governo e 
legitimadas pelo voto ou outras 


manifestações da vontade popular. 


Nenhuma dessas garantias se fez presente 


nos regimes socialistas realmente existentes. 


(O) 
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Educação brasileira: a hora de 
cobrar é agora 


Alberto Alves 
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Escreveu certa vez o poeta português 
Fernando Pessoa: “Querer não é poder. 
Quem pôde, quis antes de poder só depois de 
poder. Quem quer nunca há de poder, porque 
se perde em querer”. Finalmente podemos 
antes de querer, porque temos a 
oportunidade de mudar os rumos da 
educação brasileira de forma efetiva através 
da cobrança para que o presidente da 


Câmara, Arthur Lira, aceite a proposta do 





Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático - PNLD do Governo Federal. 


Para quem não percebeu a importância desse 
programa, é ele quem vai ditar os assuntos 
que serão abordados nos próximos anos nos 
livros didáticos do país, ou seja, vai 
determinar os rumos do mercado editorial 
brasileiro. Com efeito, isso forçará as escolas 
a voltarem a priorizar o conteúdo escolar 
tradicional ao invés de ficar promovendo 
pautas políticas militantes em sala de aula. É 
uma das promessas de campanha que elegeu 
o Bolsonaro, que estão sendo postas em 
prática, e que pode ser aprovada com uma 
simples “canetada” de Lira, ou pode ser 
modificada, caso a esquerda consiga reincluir 
assuntos relacionados a igualdade de gênero, 
homofobia, transfobia, orientação sexual nos 
livros didáticos através da tentativa dos 
deputados Tábata Amaral, do PDT, e Felipe 
Rigoni, do PSB, juntamente com o senador 


Alessandro Vieira, do Cidadania. 


Na sexta-feira passada, dia 12, o Ministério 
da Educação publicou o edital do PNLD para 
a seleção de material a ser destinado a 
alunos do 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental!. Ao invés de promover pautas 
que abram brecha para a doutrinação nas 
escolas — como temos visto nos últimos anos 
— esse novo edital busca conteúdos que 
promovam positivamente “a imagem dos 
brasileiros, homens e mulheres, e valorizar 
as matrizes culturais do Brasil, incluindo as 
culturas das populações do campo, afro- 
brasileira e quilombola”. Além disso, ele 
também busca “promover positivamente a 
imagem do Brasil e a amizade entre os povos, 
valores cívicos, como respeito, patriotismo, 
cidadania, solidariedade, responsabilidade, 
urbanidade, cooperação e honestidade, 
respeito aos mais velhos, em especial aos 
pais, aos professores e aos cuidadores, bem 
como aos colegas e demais pessoas do 
convívio social do estudante” tentando 


evitar, ou “abster-se de vieses político- 


partidários e ideológicos”. Ou seja, todo o 
padrão de conduta que se espera de uma 
escola tradicional, ao invés daquelas de 
conteúdo erótico travestido de respeito à 
diversidade, mas que promovem o “nós 
contra eles”, dividindo a sociedade e 
destruindo a nossa unidade como povo 


brasileiro. 


Não se engane, a esquerda nunca foi a favor 
do respeito à diversidade. Esse é apenas um 
gatilho retórico, uma maneira de chamar 
atenção da sociedade para essa pauta a fim 
dela conceder crédito aos revolucionários 
esquerdistas para promover essas práticas, 
como se fossem os únicos realmente 
preocupados com isso, como se os 
conservadores não dessem a mesma 
importância para o problema só porque não 
falam com a mesma intensidade que a 


esquerda fala. 


Uma vez conquistado o apoio por parte da 


sociedade, os revolucionários promovem as 


mais diversas práticas subversivas no ensino 
enquanto difamam e discriminam os valores 
tradicionais às escondidas, dentro do 
ambiente cativo da sala de aula e fora do 
alcance dos pais — pelo menos daqueles que 
não têm tempo de perquirir todo o conteúdo 
abordado — a não ser quando é para justificar 
que estão cumprindo o seu dever. É nesse 
momento que recebemos através de 
denúncias na internet meninos sendo 
orientados a usar batons e meninas sendo 
cooptadas à sensualidade dentro de sala de 
aula, no escondido das atividades escolares, 
delas até orientadas a não dizer nada para 
seus pais, ao mesmo tempo que são 
inundados com conteúdos discriminatórios 
que visam à destruição da nossa identidade 
como povo brasileiro à revelia do 


consentimento da sociedade. 


Quem não se lembra da denúncia de 
Bolsonaro contra o que ficou conhecido 


como “kit gay”? Conteúdo que incentivava a 


prática da homossexualidade entre as 
crianças, beijo lésbico, dentre outros, 
enquanto diziam que estavam apenas 
promovendo o combate à homofobia. Para 
efeito de comparação, note como o projeto 
justifica essas práticas: “O Projeto Escola 
sem Homofobia visa a contribuir para a 
implementação e a efetivação de ações que 
promovam ambientes políticos e sociais 
favoráveis à garantia dos direitos humanos e 
da respeitabilidade das orientações sexuais e 
identidade de gênero no âmbito escolar 


brasileiro”. 


Desnecessário lembrar o quanto Bolsonaro 
foi perseguido e censurado enquanto 
denunciava essas práticas e como isso 
revoltou a sociedade brasileira tanto em 
2011 quando o projeto, financiado e apoiado 
pelo Ministério da Educação/Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade (MEC/SECAD), quanto foi 


testemunhada, à mando do STF, a suspensão 


de vídeos nas redes sociais que corroboravam 
com a fala do então candidato a presidente 


da República. 


Talvez você não perceba, mas, muito embora 
projetos como o Escola sem Homofobia — ou 
kit gay — não tenham sido colocado em vigor, 
muitas das suas práticas já estão sendo 
aplicadas atualmente em virtude de brechas 
nos editais dos PNLD anteriores, que não 
eram claros o suficiente e suscitavam 
complementos de conteúdos extras. A 
esquerda, que se orgulha de defender a 
“ciência”, é a mesma que a ignora quando o 
assunto é Ideologia de Gênero, uma 
ideologia social que não está interessada na 
classificação biológica da pessoa, mas apenas 
na social. Com efeito, até nos cadastros em 
geral já não se solicitam mais o sexo da 
pessoa quando se quer saber se é masculino 
ou feminino, mas o gênero. Além, claro do 


nome social. E isso tudo começou na escola. 


Pergunte a seu filho, se ele for estudante 
mesmo nas escolas tradicionais, se ele sabe 
do que se trata a característica de feminino 
ou masculino. É bem provável que ele vá 
responder como um gênero ao invés de sexo. 
Este é apenas um passo para incluir nessa 
classificação as outras identidades de gênero 
- o cisgênero, transgênero, agênero, gênero 
fluído, binário, não-binário, crossdresser etc — 
e apontar como preconceituosos aqueles que 
se recusarem a reconhecer que existe outros 
gêneros. Porém, nada poderemos fazer a 
respeito se incorporamos nessa classificação 


os termos utilizados por eles. 


Se acha que isso é pouco, espere até permitir 
que a linguagem neutra faça parte do nosso 
vocabulário. Aliado ao politicamente correto 
e a um sistema jurídico alinhado com esse 
tipo de linguagem, não vai demorar muito e 
seremos processados por preconceito se não 
utilizarmos os termos determinados pela 


linguagem neutra. É só questão de tempo 


para que as tais permissões ganhem poder 
para nos controlar e determinar até o que 


possamos e devemos falar. 


É o claro e inequívoco domínio da 
linguagem. E advinha, começa nas escolas, 
que se aproveitam de brechas como esta para 


suscitar suas causas revolucionárias. 


É assim que a esquerda trabalha. Ela 
“compra” a briga de grupos militantes 
minoritários para ter o direito de se 
apresentar como representante oficial de 
suas causas a fim de ganhar legitimidade 
para assumir o poder enquanto busca, ao 
mesmo tempo, apoio da sociedade 
conservadora como os únicos preocupados 
com a integração rumo a um governo de 
todos. Com efeito, eles atropelam qualquer 
militante em potencial que não estão 
alinhados com a causa que eles defendem, 
como é o caso de negros conservadores, 
líderes femininas que não são feministas, ao 


mesmo tempo que sufoca todas as tentativas 


conservadoras de preservar suas práticas e 


costumes, embora sendo maioria no país. 


Se quisermos que esse problema não se torne 
um fato irreversível, a hora de agir é agora. 
Temos que cobrar Athur Lira a aprovar o 
projeto do PNLD do jeito que está e não 
aceitar que a esquerda deturpe o seu 
conteúdo. Até porque o pluralismo de ideias 
e o respeito à diversidade do qual ela tanto 


defende também está lá. 


De fato, querer não é poder. Melhor então é 
querer enquanto podemos para não ficarmos 
perdidos no querer depois que deixarmos de 


poder. 


! Programa Nacional do Livro e 
do Material Didático - PNLD: 


https://www.fnde.gov.br/index.... 
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depois... 


Alexandre Costa 





($) ECONOMIA 


O impacto econômico da Covid-1984 agora aparece 


escancarado até mesmo para quem insistia em negar o óbvio. 


Volto ao tema Covid-1984, desta vez de outro 
ponto de vista, o econômico, ou melhor, o 
realista, que agora aparece escancarado até 


mesmo para quem insistia em negar o óbvio. 


Não estava nos meus planos abordar esse 
tema no artigo desta semana, mas o impacto 
do que tenho presenciado nos últimos dias 


tornou quase obrigatório este texto, que 


pretende ser uma reflexão, mas que também 


pode ser entendido como um desabafo. 


Escrevo de Ubatuba, durante o Carnaval. 
Nesta linda cidade do litoral norte paulista, 
as consequências da irresponsabilidade, do 


descaso e da hipocrisia estão por toda parte. 


Para quem não conhece, Ubatuba é um dos 
municípios mais turísticos do estado de São 
Paulo. Quase toda economia está 
diretamente atrelada ao turismo, que 
sustenta dezenas de milhares de empregos 
diretos e indiretos. Como outras cidades com 
este mesmo perfil, aqui os negócios 
dependem essencialmente dos visitantes que 
gastam seu dinheiro na temporada, nos 


feriados e nos finais de semana. 


Desde os hotéis, pousadas, passeios, 
mercados, restaurantes e postos de gasolina, 
empreendimentos normalmente mais 
estruturados, até as mais simples iniciativas 


individuais ou familiares como os quiosques, 


barracas e demais vendedores da praia estão 
sendo devastados pela crise gerada pelo 
Covid-1984, especialmente pelas 
consequências de um enfrentamento 
covarde, burro e desumano por parte das 


autoridades estaduais e municipais. 


Desde que visitei pela primeira vez esta 
cidade, há exatos 32 anos, nunca senti o que 
acabo de presenciar. Ruas vazias, comércios 
fechados ou às moscas — em pleno Carnaval, 


um dos feriados mais esperados do ano. 


Para o povo de Ubatuba, o Carnaval sempre 
foi o período responsável pelo equilíbrio das 
contas e por garantir o sustento das famílias 
para os próximos meses, já que esses dias 


costumam fechar a temporada. 


Embora a cidade e seus moradores ainda 
mantenham a fibra e o vigor de quem está 
acostumado com as sazonalidades do 


turismo praiano, desta vez um misto de 


desesperança e medo parecem mais 


evidentes do que em qualquer outra época. 


A falta de esperança, visível no olhar dos 
comerciantes e dos funcionários, tem 
conexão direta com a insegurança sobre o 
futuro: “se as coisas continuarem assim, não 
sei como vou aguentar o resto do ano”. Esta 
frase, que ouvi três vezes em dois dias, traz 
nas entrelinhas uma gravidade: foi 
pronunciada de forma idêntica, e durante o 


que deveria ser a melhor época do ano. 


O medo, também patente em cada olhar e 
em cada conversa, tem dois aspectos. Além 
da incerteza sobre o que se desenha no 
horizonte, também acumula o pânico 
provocado por uma imprensa irresponsável, 
que politizou o problema sanitário e suas 
consequências por razões ideológicas e 
interesseiras. Para  instrumentalizar a 
doença, deixaram a população apavorada e 


sem saber o que fazer. 


Essa mesma classe falante e poderosa, que 
insistiu no pânico como instrumento de 
engenharia social e submissão, ultrapassou a 
hipocrisia ao confirmar, dezenas de vezes, a 
máxima “faça o que eu digo, não faça o que 
eu faço”. Mais do que hipócritas, os elitistas 
reafir;rmaram o seu sentimento de 
pertencimento a uma casta superior, que 
acredita ter poder e legitimidade para definir 
o comportamento dos pobres mortais, no 
mesmo instante que desmentem suas 
aparentes boas intenções com atos 
diametralmente opostos àquilo que pregam. 
Enquanto tiravam o sustento dos 
trabalhadores, viajaram, foram a eventos 


exclusivos e aglomeraram à vontade. 


É muito triste o que vejo nesta pequena 
cidade, e tenho certeza de que essa 
impressão deve ser semelhante em milhares 
de municípios brasileiros, cada um à sua 
maneira. Cerca de um ano depois do início 


daquilo que podemos chamar de tempestade 


perfeita, os resultados devastadores estão 


por toda parte. 


Mais triste ainda é saber que esse problema 
ainda deve permanecer por um bom tempo. 
A hipocrisia deve continuar, as fraudes, os 
exageros e o pânico generalizado também, 
tendo em vista que novos problemas, reais 
ou superdimensionados, já parecem 
programados: novas cepas”, variantes, 


mutações, vacinas complementares etc. 


“A economia a gente vê depois”, disseram 
eles. E o depois já chegou, ou melhor, 


sempre esteve aí, mas eles fingem não ver. 


Na próxima semana volto aos artigos 


normais, mas precisava fazer esse desabafo. 
Alexandre Costa 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, Fazendo 


Livros” e “O Novato”. Organizador do livro 


coletivo “As várias faces da Nova Ordem 
Mundial”. 


Site pessoal: 


Wwww.escritoralexandrecosta.com... 


Canal YouTube: 


www.youtube.com/AlexandreCosta 


“Não pode usar “gripe chinesa”, mas 
“variante amazônica” ou “cepa inglesa” tá 


liberado. 
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Em dezembro, estava hospedada na Casa de 
Vinicius de Moraes, em Itapuã, Salvador, 
Bahia. 


As seis da tarde, fui à piscina. Calor de 35 


graus, água morna. 


Começou a tocar “Tarde em Itapuã”. O céu se 
coloriu de rosa e laranja. Vi o pôr-do-Sol por 


detrás dos coqueiros da Casa. 


Poucas vezes na minha vida senti-me tão 


conectada a um lugar. Uma paz, uma 


serenidade, uma leveza que fizeram parecer 
que o mundo era bom. Que não havia 
conflitos. Que não havia pandemia. Que não 


havia luta do bem contra o mal. 


A Casa tem o violão de Vinicius, o velho 
calção de banho da música, fotos espalhadas 
com momentos de amor e amizade, a 
máquina de escrever com um papel e a letra 
de “Tarde em Itapuã”, imagens de santos e 
objetos íntimos. Parece que a qualquer 
momento Vinicius vai entrar, dizer alguma 
coisa engraçada, sentar na varanda, e ver o 


mundo girar após um copo de whisky. 


Casas não são seres vivos. Mas guardam em 
suas paredes as emoções de quem ali viveu. 
Creio na energia dos lugares. Se você entra 
num espaço e sente-se em paz, é porque ali 
existe a paz de que você precisa. Na Casa de 
Vinicius, senti essa paz. E a alegria de quem 
viveu por anos uma história de amor e 


música no ar. 


Não é um museu. É uma casa preservada e, 
no entorno, construíram prédios baixinhos, 
aconchegantes, que virou hotel boutique. A 
casa em si também tem quartos para 
hospedar os visitantes. Inclusive a suíte onde 
Vinicius dormia. O café da manhã é na 
varanda da casa principal. Os passarinhos 
aparecem aos bandos. E ficam à espera de 
migalhas sobre as mesas ou no chão. Tirei 


muitas fotos dos sabiás. 


Sábios sabiás. Foram fazer ninho justo na 


casa de Vinicius. 


Já tinha ido outras vezes à Bahia. Minha 
estreia na capital baiana foi em 2001. Fui 
com meus pais. Ficamos numa pousada no 
bairro Piatã. Numa manhã, alugamos um 
carro e passeamos até Mangue Seco, para ver 
o cenário de Tieta. A estrada é margeada por 
infindáveis coqueirais. Um prazer para os 
olhos cansados de prédios e 


engarrafamentos. 


Quando chegamos à Igreja do Bonfim, um 
menino correu em nossa direção e disse: 
“jogaram um avião no Pentágono”. Eu achei 
graça. Que imaginação. Visitamos a Igreja e 
fomos para o Pelourinho. As pessoas se 
amontoavam nas lojas e nos bares onde 


havia televisão. Fui ver o que era. 


Os ataques do 11 de setembro. Torres 
gêmeas. Pentágono. O menino que trouxe a 
notícia. Quem poderia imaginar que ele 
falava de uma tragédia tão absurda que 


marcou o planeta? 


Minha segunda vez na Bahia foi para lançar 
meu primeiro livro, “Como enlouquecer em 
dez lições”. Poucos meses depois, voltei. 
Estava encantada por um baiano, o Angelo. 
Dias lindos. Ouvi “eu lhe amo”. Com sotaque 


fica ainda mais doce. 


O tempo passou e a Bahia ficou distante. Em 
2019, voltei a Salvador pelo aniversário de 


170 anos do nascimento de Rui Barbosa. A 


Fundação emprestou acervos para o Fórum 
baiano. E houve a inauguração de uma 
estátua na qual vemos Rui sentado num 
banco, à espera de algum visitante, para tirar 
foto com ele. Estátua de ouro. Levei meu 


filho para conhecer a cidade. 


Não sei o que aconteceu comigo. Mas 
Salvador voltou a me emocionar. Talvez a 
hospedagem na Casa de Vinicius tenha sido 
fundamental para esse reencontro ser tão 
feliz. Só sei que comprei passagem e vou 
voltar em janeiro. Cinco dias de descanso. 
Aproveito um feriado e vou me esparramar 
naquela varanda. Passar uma tarde em 
Itapuã. O sol que arde em Itapuã. Salve, 


poetinha. 
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Covid- 19: 0 vira do 
analfabetismo 


Robson Oliveira 


O vírus produzido na China impôs ao mundo 
mudanças relevantes. Não falo 
primariamente de comportamento. Antes, 
acredito que esta tara por máscaras, luvas e 
álcool em gel vai passar em breve. Falo da 
desconfiança sobre o papel da mídia 
profissional em informar à população, aludo 
à finalidade das indústrias farmacêuticas no 
combate a doenças e segurança das 
populações, enfim, refiro-me ao enorme 


ceticismo que hoje recai sobre entidades 





representativas de médicos e, em alguns 
casos, dúvidas sobre a seriedade de não 
poucos profissionais da saúde. Mas 
principalmente, a maior mudança advém da 
percepção que o homem comum tem e como 
encaram as Big Techs e sua influência 
política. De fato, pululam mundo afora 
iniciativas para limitar a influência das 
empresas de tecnologia sobre Estados 
nacionais, em razão de atos de censura, 
perseguição política a grupos conservadores 
e intervenção social em países livres, 
democráticos e soberanos, para arrepio de 
suas próprias leis e costumes. No Brasil, 
contudo, há ainda uma consequência oculta, 
mais cruel e preocupante que adereços 
faciais e materiais de limpeza, jalecos e 
sindicatos: o analfabetismo. E a relação 
deste elemento social com as Big Techs é 


muito mais perigosa. 


Com efeito, governadores e prefeitos dos 


estados e cidades brasileiras - em razão da 


proibição da intervenção federal no combate 
à doença, imposta pelo STF - são os únicos 
responsáveis pelos caminhos e descaminhos 
dos entes federativos administrados por eles. 
Afinal, em razão da limitação da aplicação da 
MP 926/2020 pelos juízes do Supremo, que 
ampliava a ação da Anvisa para agir 
tecnicamente no combate à doença, os 
Executivos regional e municipal tornaram-se 
responsáveis por gerir a verba enviada pelo 
Governo Federal, bem como por impor 
medidas restritivas aos cidadãos 
(isolamentos, quarentenas e restrição de 
trânsito de pessoas e veículos). Desta 
permissão do STF — para alguns especialistas 
francamente em desacordo com a 
Constituição Federal - surgiu o grande 
negócio da compra de  respiradores 
ineficazes,  lockdowns autoritários e 
inexplicáveis, vacinas sem comprovação 
científica suficiente, além de insumos para 
sua fabricação. Em nome de interesses 


políticos internacionais, populações inteiras 


viram-se acuadas pela mídia e por políticas 
restritivas baixadas por ONGs nada 
democráticas. No Brasil, contudo, os 
sindicatos de professores aliaram-se a 
políticos e causaram o maior ataque à 
educação infantil de nossa história, fazendo 
retornar com força a ignorância sobre nossas 


crianças. 


Com efeito, as cidades que adotaram o 
sistema de enclausuramento mais restrito, 
como São Paulo, vão precisar de alguns anos 
para reverter o caos promovido por seus 
governantes e terão de conviver com 
vergonhosos recordes de analfabetos entre 
suas crianças. Afinal, durante todo o ano 
passado, quando as escolas públicas e 
particulares foram proibidas de funcionar 
(fato inédito no mundo, exclusivo do Brasil e 
de algumas cidades dos EUA), nem uma só 
criança foi alfabetizada naquela cidade. De 
fato, segundo censo de 2020, só a cidade de 


São Paulo possui mais de 140 mil crianças 


em idade inicial de alfabetização (6 anos). 
Caso se considere que 2021 corre o risco de 
ter as escolas também fechadas, como 
sinalizam as notícias do extremo-jornalismo, 
a maior cidade da América do Sul pode 
chegar à incrível marca de 250 mil crianças 
que sequer iniciaram o processo de 
alfabetização. Se a conta for levada para o 
estado de São Paulo, chega-se ao número 
absurdo de mais de 1 milhão de crianças em 
risco de analfabetismo! É um recorde 
negativo, que a história colocará na conta de 
Bruno Covas, João Agripino Dória e seus 
secretários de Educação (Fernando Padula 


Novaes e Rossieli Soares). 


&3IBGE & ra) Eea 





Link: https://cidades.ibge.gov.br/br... 


O mesmo ocorre com Niterói-R], uma das 
cidades brasileiras que mais sofre com 
restrições absurdas e autoritárias de seus 
governantes executivos, sob o silêncio 
obsequioso dos vereadores (por exemplo, 
ambulantes não podem trabalhar para 
sustentar suas famílias nas praias, mas o 
maior shopping da cidade está aberto desde 
antes do Natal). Durante o ano de 2020, pais 
e colégios particulares da cidade mantiveram 
uma luta contra o Sindicato de Professores e 
a Prefeitura, solicitando a volta às aulas. Os 
primeiros, preocupados com o caráter 
emergencial da educação; os outros, 
ocupados em usar crianças contra o Governo 
Federal. A cidade possui cerca de 5 mil 
crianças em idade de alfabetização e, se nada 
for feito, o ex-prefeito Rodrigo Neves 
(comunista e petista), bem como o seu 
sucessor, Axel Grael e seus secretários de 
educação, Waldeck Carneiro e Vinícius Wu, 
respectivamente, amargarão a ultrajante 


marca de administrações municipais mais 


“analfabetizadoras” da história do 
município. Mais de 10 mil crianças na cidade 
de Niterói sequer começaram a alfabetizar- 
se, desde 2020 e elevarão o nível de 
analfabetismo da cidade a patamares do 
século XVIII. 


Veja o quadro de Niterói no 


link: https://cidades.ibge.gov.br/br... 


O quadro é grave e precisa ser seriamente 
encarado. Os números assustam a todos os 
que se preocupam com o futuro das 
crianças... menos as Big Techs. De fato, em 
razão da linguagem icônica e simplista das 
tecnologias de informação, que facilitam ao 
limite o conteúdo disponibilizado para 
acesso de todos, o analfabetismo nunca foi e 
jamais será empecilho para o crescimento de 
seu negócio. Pelo contrário, quanto menos 
instruído for seu usuário, menos politizado 
será. O que o tornará mais uma vítima das 
medidas ditatoriais e revolucionárias de seus 


proprietários. Afinal, para apertar um botão 


“curtir” enquanto se assiste a um vídeo 
mentiroso, não é necessário ler, muito 


menos interpretar o que se lê. 


O Brasil está à beira de uma coqueluche de 
analfabetos. E as crianças serão as principais 
vítimas desta epidemia silenciosa. Cabe aos 
conservadores promover listas de cidades 
mais analfabetas do país, expondo não só a 
incapacidade dos governantes de gerir suas 
administrações, mas cobrando 
responsabilidades por causar O 
recrudescimento do flagelo da ignorância às 
crianças, em razão de suas más escolhas 
durante a pandemia. De fato, o pior lado do 
vírus não é a sua mortalidade, que está em 
torno de 0,6% 
(https://www.sanarmed.com/taxa-de- 

letalidade-real-da-covid-19-e-de-06- 

aponta-oms) - muito menor do que dengue 
(4,2% em 2001 - 
https://www.paho.org/bra/index.php? 


option=com docman &view=download &alias=1037- 


investigacao-obitos-suspeitos-justificativas- 
e-cenario-atual-7 &category slug=dengue- 
964 &Itemid=965) e febre amarela (até 50% - 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual 
O Covid-19 mata o corpo, sim, mas com 
muito menos letalidade que outras doenças 
conhecidas. A politização da pandemia, 
entretanto, que usa da doença para fazer 
avançar políticas de restrição de locomoção e 
expressão, tem assassinado a alma e 
enterrado o futuro das crianças do Brasil 
pelo analfabetismo. Isto não pode ficar 


impune! 
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De há muito a Campanha da Fraternidade 
tem sido usada para perverter o ensinamento 
autêntico da Igreja Católica e subverter o 


verdadeiro sentido da Quaresma. 


Vale recordar que o período quaresmal é um 
convite solene à preparação para a 
Ressurreição de Cristo. A Quaresma é um 
tempo todo especial para que de forma ativa 
façamos um exercício interior de conversão 


verdadeira. 


A Quaresma é tempo de oração, de jejum e 


de penitência. 


Nada pode mudar esse sentido, pois o 
período quaresmal aplica à alma humana 
uma aproximação de sentimento com a 
Paixão do Senhor. É algo muito grande e 
misterioso. Reduzir isso a expressões de 
solidariedade humana e de convivência 
desordenada com outras igrejas é trair a 


Paixão do Senhor e desprezar a Salvação. 


Em que pese o mundo estar trilhando 
caminhos opostos aos da santificação, a 
Igreja Católica, fiel e única depositária do 
magistério de Cristo, tem por obrigação 
irrenunciável anunciar com fidelidade 


irretocável esse ensinamento. 


É importante frisar que as realidades 
humanas não têm por si só como superar o 
vigor da maldade e da potência do falso sem 
a imprescindível colaboração da graça de 


Deus. 


Da mesma forma, sem a pureza não há como 
a alma humana se vincular a Deus. Portanto, 
nesse período propício ao reencontro com 
Deus por Cristo, os exercícios espirituais 
devem ser firmes e contínuos. Não pode 
haver espaços para se alinhar a campanhas 
de distração propostas por cirandas mágicas 


que só fazem iludir e gerar tontura na fé. 


A Campanha da Fraternidade de 2021 é 
especialmente perigosa, pois eleva seitas 
protestantes ao nível do magistério da Igreja 
Católica. É um absurdo transcendente e 
histórico transferir a estes equivalência de 


origem e significado. É pura fraude! 


Em relação ao texto base da campanha, que 
foi produzido por uma pastora, este traz 
afirmações no campo teológico e moral 
profundamente divergentes dos 
ensinamentos da Igreja de Cristo, bem como 
na interpretação do campo social, que os 
marxistas se esmeram em explorar 


indevidamente. 


Importante destacar e sublinhar com forte 
tônica que há uma imensa maioria de bispos 
e padres zelosos de seus rebanhos e 
verdadeiros imitadores do Senhor Jesus aos 


quais devemos obediência e respeito. 


A parte humana (pecadora) da Igreja é de 
certa forma um estímulo à santificação, a 
busca da pureza. Devemos rezar uns pelos 
outros. Mas jamais pensar na 


impossibilidade de uma efetiva conversão. 


Aproveitemos esse exemplo ruim de 
proposta de Campanha da Fraternidade para 
exercitarmos a verdadeira caridade cristã que 
consiste no perdão aos sinceros 


arrependidos. 
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À esquerda que entendeu o 
jogo 
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A surpresa na manhã da última sexta-feira 
(5) foi ler um texto no Diário da Causa 
Operária (DCO), site do Partido da Causa 
Operária (PCO) que parecia estar defendendo 
o jornalista Allan dos Santos ou o canal 
conservador Terça Livre, que eles chamam de 


extremissississississima direita. 


Ninguém se iluda, é óbvio que o texto não se 
trata de uma defesa do comunicador ou do 


veículo, mas um alerta para a liberdade 


expressão. Ou é para todos, ou estarão todos 


perdidos. 


O texto publicado sob o título Censura ao 
Terça Livre: Youtube ataca a liberdade de 
expressão, carregado de ataques aos 
conservadores com aqueles clichês de 
enquadramento batidos como “fascista”, 
"fake news” e "discurso de ódio”, contendo 
todo aquele blablablá repetitivo e digno de 
um papagaio de pirata, surpreende no 
seguinte ponto: sim, pelo menos essa parte 
da esquerda, o trotskista PCO, entendeu o 


jogo político mundial. 


Quando a esquerda fala de "imperialismo" e a 
direita fala de "globalismo", estão falando de 
coisas semelhantes (não idênticas, mas 
parecidas). O imperialismo se resume a um 
país mandar no outro através da economia 
ou de normas jurídicas. O globalismo, por 
outro lado, trata do controle cultural, 
econômico e social exercido não por um país, 


mas por um grupo de metacapitalistas, 


aqueles que ganharam tanto dinheiro que 
ficaram loucos achando que podem controlar 


o mundo e os rumos da história. 


A prova de que o PCO entendeu essa parte do 
jogo começa no subtítulo: "Primeiro eles 
levam os direitistas, depois toda a esquerda”, 


e depois pelo seguinte trecho do texto: 


"Um setor da esquerda pequeno-burguesa 
comemorou a censura feita pelos grandes 
monopólios. De acordo com esses setores 
não se trata de censura, pois seria um canal 
divulgador de fake news, desinformação, 
discurso de ódio; uma vez que o conteúdo do 
canal é asqueroso, como de fato era, estaria 
justificado o ato. A posição da esquerda, para 
dizer o mínimo, é de extrema ingenuidade. 
Acreditam, e se deixam enganar, que os 
monopólios que controlam a veiculação da 
informação na internet, que são os maiores 
divulgadores de mentiras, calúnias e 
perfídias contra os oprimidos do mundo, 


estão preocupados com a segurança e 


veracidade da informação veiculada em suas 


plataformas." 


De fato, é óbvio que "os grandes monopólios” 
ao que chamamos de "ferramentas do 
globalismo", como YouTube, neste caso, não 
está preocupado em momento algum com "a 
segurança ou veracidade da informação 
veiculada”. Isso seria algo ético, e sobre 
ética, senhores, esses sujeitos que — sabemos 
— sequer consideram bebês como humanos, 
desconhecem por completo. Ele não 
possuem qualquer senso de moralidade, e a 
insensibilidade, no caso, é psicopática 


mesmo. 


Assistimos entre os dias 3 e 5 deste fevereiro 
a um espetáculo pútrido de uma imprensa 
militante decadente que o PCO chamaria de 
"pequeno-burguesa" e que nós chamamos de 
"esquerda-caviar”, expressão de autoria do 


jornalista Rodrigo Constantino. 


Comemorar que o adversário político seja 
silenciado em qualquer esfera diferente do 
debate público é assumir-se fraco, incapaz, 
impotente. Foi precisamente esse o 
expediente da militância revolucionária: 


assumir a decadência. 


O jogo não termina aqui. Ninguém foi 
nocauteado. E o Terça Livre, sem qualquer 


dúvida, está saindo mais forte agora. 


Do que eles têm medo? Da verdade. 
Proponha um debate com qualquer 
apresentador empombadinho da mídia 
tradicional com Allan dos Santos, e o que se 


verá será um ataque de pelanca. 


That's all folks. 
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Leônidas Pellegrini 





$ CULTURAL 


[CENSURADO] 
Um tal de [CENSURADO] de Moraes 
há tempos pretendia nos calar, 


e com os burros n'água veio dar, 


no entanto, o [CENSURADO] ainda 


quer mais . 


Caçaram-nos nas redes sociais 


uns [CENSURADO] peões do 


“Valdemar”, 


e enfim depois de tanto aporrinhar 


conseguiram os [ CENSURADO)! tais. 


Porém os [CENSURADO] desse clube 
ignoram que quem vence é o bom soldado 


mais tempo em pé (não há quem o derrube). 


O Terça Livre não será calado, 


e que essa [CENSURADO] de YouTube 


que vá pra [CENSURADO] 
[CENSURADO]! 


IR AO TOPO 


